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ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 51ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 2/8/2023, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

Votação do Requerimento nº 790/2023, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado

de Educação pedido de informações sobre a disponibilização insuficiente de vagas nas turmas iniciais do ensino médio nas escolas

estaduais para absorver a demanda de matrícula de estudantes concluintes do ensino fundamental. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 981/2023, da Comissão de Meio Ambiente, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado  de  Infraestrutura  e  Mobilidade  pedido  de  informações  consubstanciadas  no  detalhamento  do  traçado  escolhido  para  o

Rodoanel Metropolitano de Belo Horizonte, os municípios envolvidos, o detalhamento dos pontos importantes do projeto, inclusive

no tocante às desapropriações, e a indicação dos critérios técnicos que levaram à definição desse traçado. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 1.185/2023, da Comissão de Transporte, em que requer seja encaminhado ao comandante-

geral da Polícia Militar de Minas Gerais pedido de informações sobre as operações denominadas Lei Seca, de combate à embriaguez
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ao volante nos últimos 12 meses, consubstanciadas no número de operações e nos seus respectivos desdobramentos, como prisões em

flagrante e vítimas fatais decorrentes da embriaguez ao volante, entre outros dados, para implementação de políticas públicas visando

extinguir acidentes dessa natureza no Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  1.245/2023,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Governo e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações sobre as ações e os

recursos previstos em âmbito estadual, inclusive aqueles em apoio ou parcerias com os municípios, visando à implementação das

medidas  previstas  no  Projeto  de  Lei  nº  2.218/2020,  que  institui  o  Sistema  Estadual  de  Atendimento  Integrado  à  Pessoa  com

Transtornos do Espectro Autista no Estado e dá outras providências. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  1.314/2023,  da  Comissão  dos  Direitos  da  Mulher,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, à Secretaria de Estado de Governo – Segov – e à Secretaria-Geral do

Estado pedido de informações sobre a funcionalidade dos instrumentos de enfrentamento da violência contra as mulheres existentes

no Estado, apresentando relatório das atividades desenvolvidas nos últimos seis meses pelo Ônibus Lilás, pelos fóruns estaduais e pela

rede de enfrentamento da violência contra as mulheres. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do

Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  1.479/2023,  da  Comissão  de  Segurança  Pública,  em  que  requer  seja  encaminhado  ao

comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais pedido de informações sobre o cumprimento do disposto no art. 7º da Emenda à

Constituição nº 111, de 2022, que reconhece o direito dos servidores ao aproveitamento do adicional de desempenho, previsto no art.

31  da  Constituição  do  Estado,  adquirido  durante  o  exercício  dos  cargos  que  ocupavam anteriormente,  com  respectivo  reflexo

remuneratório no novo cargo. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  1.602/2023,  da  Comissão  de  Segurança  Pública,  em  que  requer  seja  encaminhado  ao

comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais, à chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, ao comandante-geral do

Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre o

número de unidades da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Polícia Civil (delegacias, postos de perícia e postos de

identificação) e de unidades prisionais e socioeducativas (inclusive as casas de semiliberdade) que possuem projeto de prevenção e

combate a incêndios e de unidades que não o possuem, devendo estas últimas serem identificadas por nome e localização. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  1.603/2023,  da  Comissão  de  Segurança  Pública,  em  que  requer  seja  encaminhado  ao

comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais, ao comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e à chefe

da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais em Belo Horizonte pedido de informações sobre cada uma dessas instituições, o número

de unidades que possuem bombas para abastecimento de viaturas  policiais,  o  número de unidades que possuem autorização da

Agência Nacional  do Petróleo,  Gás Natural  e Biocombustíveis – ANP – para funcionamento, e o número de unidades que não

possuem essa autorização. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 1.753/2023, da Comissão de Meio Ambiente, em que requer seja encaminhado ao secretário

de Estado de Meio Ambiente de Minas Gerais,  ao superintendente regional de Meio Ambiente da Zona da Mata em Ubá e ao

subsecretário  de  Fiscalização  da  Semad  pedido  de  informações  quanto  às  condições  de  funcionamento  do  aterro  sanitário  do

Município  de  Cataguases,  que  obteve  licença  ambiental  simplificada  em setembro  de  2018,  cancelada  em novembro  de  2019,

esclarecendo-se  as  providências  tomadas  para  impedir  o  funcionamento  irregular  do  referido  aterro  e  se  existe  de  termo  de

ajustamento de conduta assinado entre o Município de Cataguases e o Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.
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Votação  do  Requerimento  nº  1.932/2023,  da  Comissão  Extraordinária  de  Proteção  aos  Animais,  em que  requer  seja

encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre dados acerca do

bem-estar físico e emocional de cães e gatos no Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  2.034/2023,  da  Comissão  de  Segurança  Pública,  em  que  requer  seja  encaminhado  ao

comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais pedido de informações sobre o número de pedidos de reconvocação de policiais

militares que estão pendentes, aguardando parecer da corporação. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 2.145/2023, da Comissão de Segurança Pública, em que requer seja encaminhado à chefe da

Polícia Civil do Estado de Minas Gerais pedido de informações sobre a análise jurídica solicitada aos órgãos competentes em relação

ao art. 158 da Constituição do Estado, acrescentado pela Emenda à Constituição nº 111, de 2022, que conferiu tratamento específico

ao policial civil que tenha ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em vigor da Emenda à Constituição nº 104, de 2020,

que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por incapacidade permanente para o trabalho; e a revisão dos atos de aposentadorias

por incapacidade permanente para o trabalho e das pensões delas decorrentes, concedidas a partir de 23 de setembro de 2020, com

efeitos financeiros a partir de 29 de junho de 2022. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 2.219/2023, da Comissão de Saúde, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado

de Saúde pedido de  informações  sobre  os  atendimentos oncológicos  ofertados  aos  pacientes  no  Estado  e  sobre  a  avaliação  da

qualidade  e  da  acessibilidade  desses  atendimentos  nos  últimos  quatro  anos.  A Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do

requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 2.333/2023, da Comissão de Transporte, em que requer seja encaminhado ao diretor-geral do

Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais pedido de informações sobre o cronograma de

execução e dos pagamentos da obra de construção da ponte sobre o Rio São Francisco e variante no trecho São Francisco-Pintópolis,

objeto do Contrato DC-021/2021. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 2.422/2023, da Comissão Extraordinária de Turismo e Gastronomia, em que requer seja

encaminhado ao secretário de Estado de Cultura e Turismo pedido de informações sobre a Proposta MTur 047874/2019, que embasou

o Contrato de Repasse 888188 – operação 1066.818-02/2019 – Pórticos e Sinalização Turística no Circuito Guimarães Rosa, firmado

com Mtur/CEF, especificando o valor do repasse; a vigência e o objeto pactuado; a execução total ou parcial do objeto, indicando as

razões para ausência de execução total ou parcial, se houver; se a vigência, no caso de finalizada, já foi objeto de prestação de contas;

o status do processo; se houve devolução de recurso, e, em caso afirmativo, quanto foi devolvido e quando foi realizada a devolução;

e, não tendo sido devolvido o recurso, se houve solicitação para renovação do ajuste. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

2ª Fase

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS

DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.
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2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN

DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO
CONTRIBUINTE NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS

DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres de redação final.
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Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 2.103/2020, do deputado Coronel Henrique.

No 1º turno: Projeto de Lei nº 3.456/2022, do deputado Thiago Cota.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 361/2023, do deputado Doutor Jean Freire; 439/2023, do deputado Tadeu Martins

Leite; 493 e 495/2023, do deputado Marquinho Lemos; e 639 e 642/2023, do deputado Ricardo Campos.

Requerimentos nºs 2.463 e 2.746/2023, do deputado Coronel Henrique.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO
NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 2/8/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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3ª Parte

Audiência pública destinada a debater a importância do programa Guardiões do Patrimônio Cultural em Minas Gerais e

proceder à entrega dos diplomas relativos aos votos de congratulações com os responsáveis pelo projeto.

Recebimento e votação de requerimentos.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Minas e Energia

Nos  termos  regimentais,  convoco  os  deputados  Bim  da  Ambulância,  Adriano  Alvarenga,  Bosco  e  Ricardo  Campos,

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 2/8/2023, às 11 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade

de  receber,  discutir  e  votar  proposições  da  comissão  e  de,  em  audiência  pública,  debater  a  situação  e  as  demandas  do  setor

sucroenergético no Estado, com a presença do presidente do Sindicato da Indústria de Fabricação do Álcool do Estado de Minas

Gerais – Siamig.

Sala das Comissões, 1º de agosto de 2023.

Gil Pereira, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Saúde

Nos termos regimentais, convoco  a deputada Lud Falcão e os deputados Doutor Wilson Batista, Doutor Paulo e Lucas

Lasmar, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 2/8/2023, às 11 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 1º de agosto de 2023.

Arlen Santiago, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais, convoco os deputados Delegado Christiano Xavier, Coronel Sandro, Cristiano Silveira e Eduardo

Azevedo, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 2/8/2023, às 14h15min, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 1º de agosto de 2023.

Sargento Rodrigues, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Conjunta das Comissões de Assuntos Municipais e Regionalização e de Transporte, Comunicação e Obras Públicas

Nos termos regimentais,  convoco  a deputada Alê Portela e os deputados Leleco Pimentel,  Carlos Henrique e Rodrigo

Lopes, membros da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, e a deputada Maria Clara Marra e os deputados Thiago Cota,

Celinho Sintrocel, Charles Santos e Gustavo Santana, membros da Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, para a

reunião a ser realizada em 2/8/2023, às 15h45min, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber, discutir e votar proposições da
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comissão e de, em audiência pública, debater as condições de pavimentação dos trechos da Rodovia MG-338 que ligam o Município

de Ibertioga aos Municípios de Piedade do Rio Grande e Santa Rita de Ibitipoca.

Sala das Comissões, 1º de agosto de 2023.

Cristiano Silveira, presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 304/2019

Comissão de Saúde

Relatório

De autoria do deputado Luiz Humberto Carneiro, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública

a Associação de Assistência aos Portadores de Câncer do Triângulo Mineiro – AAPCTEM –, com sede no Município de Uberlândia.

O projeto  foi  distribuído  às  Comissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Saúde.  A Comissão  de  Constituição  e  Justiça

examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma apresentada.

Arquivada ao final da legislatura passada, nos termos do art. 180 do Regimento Interno, a proposição foi desarquivada a

pedido do deputado Arnaldo Silva, na forma do art. 180-A do mesmo diploma legal.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública Associação de Assistência aos Portadores de Câncer do

Triângulo Mineiro – AAPCTEM –, com sede no Município de Uberlândia, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de

caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca promover a saúde por meio de assistência na área oncológica,

no diagnóstico precoce de tumores,  bem como por meio de palestras,  entrevistas,  distribuição de informativos e campanhas de

prevenção, além de apoio às pessoas com câncer e seus familiares.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação de Assistência aos Portadores de Câncer do Triângulo Mineiro –

AAPCTEM – no Município de Uberlândia, consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 304/2019, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 1º de agosto de 2023.

Lucas Lasmar, relator.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.178/2021

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria do deputado Thiago Cota, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Novo Olhar,

de Proteção, Inclusão e Promoção da Pessoa com Deficiência de Ouro Branco, com sede nesse município.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. A

primeira delas examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade com a Emenda nº

1, que apresentou.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.178/2021 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Novo Olhar, de Proteção,

Inclusão e Promoção da Pessoa com Deficiência de Ouro Branco, com sede no nesse município, pessoa jurídica de direito privado,

sem fins lucrativos, de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou o

atendimento  integral  das  exigências  mencionadas  no  art.  1º  da  Lei  nº  12.972,  de  1998,  que  contém os  requisitos  para  que  as

associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública. Porém, a comissão apresentou a Emenda n° 1,

que visa adequar o nome da entidade ao consubstanciado no seu estatuto.

Quanto ao mérito, de acordo com seu estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, promover a melhoria da qualidade

de vida da pessoa com deficiência, realizar projetos voltados ao atendimento e à inclusão social deste público, e fomentar parcerias

para reabilitação da pessoa com deficiência e sua inserção no mercado de trabalho.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação Novo Olhar, de Proteção, Inclusão e Promoção da Pessoa com

Deficiência de Ouro Branco consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.178/2021, em turno único, com a Emenda nº 1, apresentada pela

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 13 de julho de 2023.

Doutor Paulo, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 257/2023

Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas

Relatório

De autoria do deputado Tito Torres, o projeto de lei em epígrafe visa dar denominação à Rodovia LMG-176, que liga os

Municípios de Abaeté e Dores do Indaiá, com extensão de 45,4 quilômetros.

Em exame preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria com a Emenda nº 1, que apresentou.
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Cabe a este órgão deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art.  103, I, “b”, do Regimento

Interno.

Fundamentação

A proposição em análise objetiva dar a denominação de Senador Alfredo Campos ao trecho da Rodovia LMG-176 que liga

os Municípios de Abaeté e  Dores  do Indaiá,  com extensão de 45,4km. Alega o autor  que o homenageado,  já falecido,  prestou

relevantes serviços à sociedade abaeteense e ao Estado de Minas Gerais, tanto como liderança política da região, quanto como senador

da República por dois mandatos, inclusive como parlamentar constituinte.

Em sua análise, a comissão jurídica não encontrou óbices à tramitação da matéria, ressaltando, entre outras ponderações,

que ela não possui vício de iniciativa. Destacou que a denominação de próprios públicos é uma das competências do Legislativo,

desde que a escolha recaia em nome de pessoa falecida, que “tenha prestado relevantes serviços à coletividade, em evento de valor

histórico, efeméride, acidente geográfico ou outras referências às tradições históricas e culturais do Estado”.

No  que  compete  a  esta  comissão  analisar,  consideramos  justa  e  meritória  a  homenagem  a  Alfredo  Campos,  cujas

qualificações  foram  objetivamente  ressaltadas  pelo  autor  da  proposição.  Ademais,  a  proposição  não  conflita  com  a  legislação

pertinente e tem o aval do Poder Executivo. Basta observar que a Secretaria de Estado de Governo, consultada em diligência, não

impôs empecilhos à aprovação da matéria, desde que corrigida a definição do trecho rodoviário em questão e a nomenclatura da

rodovia, conforme detalhamento em nota técnica produzida pelo Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem – DER-MG.

Ressalte-se, por fim, que essas alterações já foram providenciadas pela comissão jurídica, por meio de emenda por ela apresentada.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 257/2023, em turno único, com a Emenda nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 1º de agosto de 2023.

Thiago Cota, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 418/2023

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria  do deputado Douglas  Melo,  o  projeto de lei  em epígrafe tem por objetivo declarar  de utilidade pública a

Associação  Centro de  Apoio e  Valorização  à  Criança  e  ao  Adolescente  Paraopebense  –  Cavcap –,  com sede  no  Município  de

Paraopeba.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação Centro de Apoio e Valorização à Criança e ao

Adolescente Paraopebense – Cavcap –, com sede no Município de Paraopeba, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e

de caráter beneficente.

Página 9 de 16 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 2 de agosto de 2023

http://www.almg.gov.br/


Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca promover ações que visem resgatar a cidadania de crianças,

adolescentes  e  jovens em situação de vulnerabilidade e/ou risco social,  por  meio de atividades esportivas,  artisticas,  culturais  e

lúdicas,  além de  oferecer  programas  educacionais  em conjunto  com a  comunidade,  de  forma  a  propiciar  o  aprimoramento  do

aprendizado das crianças e adolescentes.

Tendo em vista  o  trabalho desenvolvido pela  Associação  Centro de Apoio e Valorização  à Criança  e ao  Adolescente

Paraopebense – Cavcap  – no Município de Paraopeba,  consideramos meritória  a  iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade

pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 418/2023, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 31 de julho de 2023.

Nayara Rocha, relatora.

REQUERIMENTOS APROVADOS

REQUERIMENTOS APROVADOS

– Publicam-se a seguir requerimentos aprovados e com tramitação concluída, aplicando-se, em relação aos requerimentos

que têm como destinatários titulares dos órgãos da administração pública direta e indireta do Estado, o prazo estabelecido pelo art. 5º

da Deliberação nº 2.738, de 2020:

REQUERIMENTO Nº 292/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A deputada que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 103, III, “e”, do Regimento Interno, seja encaminhado

ao diretor-geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais pedido de informações   referente

ao projeto de construção do trevo de acesso à cidade de Itaúna, pelo bairro Morro do Engenho, na MG-431, KM 50,3, cuja obra

(realizada com recursos do Governo do Estado de Minas Gerais, sob supervisão do DER-MG) foi iniciada em 2021 – incluindo

terraplanagem, pavimentação, drenagem e sinalização vertical e horizontal – tendo sido o referido trecho totalmente liberado para

circulação de veículos em 2022, consoante indagações abaixo descritas:

a)  O  projeto  original,  incluindo  terraplanagem,  pavimentação,  drenagem  e  sinalização  vertical  e  horizontal,  já  foi

concluído? Se sim, em qual data?

b) Existe Projeto de iluminação para o trevo acima descrito? Em caso positivo, qual a previsão para execução?

c)  As  placas  de  sinalização  vertical  instaladas  no local  são  as  mesmas  que  estavam previstas  no projeto original?  A

instalação dessas placas é definitiva?.

Sala das Reuniões, 17 de fevereiro de 2023.

Lohanna (PV)

Justificação: O Presente Requerimento se justifica tendo em vista o recebimento de diversas reclamações da população

que vive no entorno do trevo, que temem a ocorrência de acidentes no local, especialmente em decorrência de possíveis problemas na
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captação pluvial, que geram alagamentos nas vias adjacentes ao trevo durante e após fortes chuvas, danificando as canaletas e gerando

inundações temporárias; ausência de iluminação em toda a extensão do trevo por meio de postes e lâmpadas e existência de placas não

reflexivas na extensão do trevo, que impedem sua leitura durante o período noturno, sob a luz dos faróis, gerando confusão nos

motoristas sobre a disposição das vias do trevo, bem como com relação aos locais de entrada e saída.

Por  fim,  no  desempenho  do  múnus  público,  o  requerimento  encontra  ressonância  na  competência  constitucional  da

Assembleia Legislativa de Minas Gerais, e, segundo o juízo desta signatária, é relevante e pertinente, o que justifica o apoio que ora

se pretende do Plenário desta Casa.

REQUERIMENTO Nº 436/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 1ª Reunião Ordinária, realizada

em 7/3/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais

pedido de informações consubstanciadas em sugestões com vistas a melhorar o atendimento prestado pelas delegacias de plantão da

Polícia Civil que operam sob a metodologia do plantão digital,  a fim de se evitar que vítimas, testemunhas e policiais militares

aguardem demasiadamente pelo atendimento e pela conclusão dos procedimentos; que haja longos deslocamentos para lavrar o feito;

e que o registro de determinadas ocorrências seja prejudicado pela impossibilidade de contato pessoal e direto com testemunhas,

vítimas e suspeitos.

Sala das Reuniões, 7 de março de 2023.

Sargento Rodrigues, presidente da Comissão de Segurança Pública (PL).

REQUERIMENTO Nº 780/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

O deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, c/c o art. 233, XII, do Regimento Interno, seja

encaminhado ao secretário de Estado de Educação e ao diretor-geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do

Estado de Minas Gerais pedido de informações sobre o projeto e o andamento das obras de reforma da Escola Estadual Wenceslau

Braz,  do município de Itajubá,  anunciadas em 2022 com o objetivo de resguardar  o  acervo arquitetônico e garantir  instalações

adequadas para os alunos, corpo docente e funcionários da Escola.

Sala das Reuniões, 23 de março de 2023.

Coronel Henrique (PL)

Justificação: A Escola Estadual Wenceslau Braz, em Itajubá, foi construída em 1910. Possui característica arquitetônica de

estilo eclético, tendo sido tombada pelo Patrimônio Histórico de Minas Gerais, em 2008, com o objetivo de preservar a memória do

mineiro que foi vice-presidente do Brasil e que dá nome à Escola. Atualmente a E. E. Wenceslau Braz atende às crianças e jovens do

Ensino fundamental e médio no modelo Cívico-Militar, exercendo importante papel para a comunidade escolar envolvida.

REQUERIMENTO Nº 875/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

O deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, c/c o art. 233, XII, do Regimento Interno, seja

encaminhado ao diretor-geral da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário de Minas

Gerais e  ao diretor-presidente da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa-MG – pedido de informações sobre as

seguintes questões,  afetas à Copasa-MG: quantas multas foram aplicadas à Copasa-MG por falhas relacionadas com os serviços
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prestados aos consumidores do Município de Divinópolis nos anos de 2018 a 2022;  qual o valor total das multas aplicadas à Copasa-

MG por falhas relacionadas com os serviços prestados aos consumidores do Município de Divinópolis nos anos de 2018 a 2022;  qual

a quantidade de reclamações de consumidores feitas contra a Copasa-MG por falhas relacionadas com os serviços prestados aos

consumidores do Município de Divinópolis nos anos de 2018 a 2022.

Sala das Reuniões, 30 de março de 2023.

Eduardo Azevedo (PSC)

Justificação: É notório que o deputado estadual tem, mais que o poder, o dever de fiscalizar e de avaliar políticas públicas.

Juridicamente, esse poder-dever está positivado no art. 62, c/c o art. 72 e seguintes, da Constituição do Estado de Minas Gerais. Não

por acaso, portanto, diariamente, o parlamentar, legítimo representante do povo, recebe demandas da população, muitas das quais de

fiscalização. Assim sendo, este requerimento visa, justamente, absorver a demanda da população de fiscalização da prestação de

serviço público, com vistas a suscitar a adoção de medidas que beneficiem a coletividade.

REQUERIMENTO Nº 980/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,  atendendo a requerimento da deputada Ione Pinheiro

aprovado na  2ª  Reunião  Extraordinária,  realizada  em 5/4/2023,  solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos  regimentais,  seja  encaminhado à

secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas no detalhamento dos

principais  impactos  ambientais  da  implantação  do  Rodoanel  Metropolitano  de  Belo  Horizonte  para  a  população  da  Região

Metropolitana de Belo Horizonte.

Sala das Reuniões, 5 de abril de 2023.

Tito Torres, presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (PSD).

REQUERIMENTO Nº 1.186/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Transporte,  Comunicação  e  Obras  Públicas,  atendendo  a  requerimento  do  deputado  Charles  Santos

aprovado na 5ª Reunião Ordinária, realizada em 18/4/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-

geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais pedido de informações  sobre a quantidade

de praças de pesagem ativas nas rodovias estaduais e, caso haja, algum estudo sobre a quantidade ideal para atender a toda a malha

rodoviária estadual.

Sala das Reuniões, 19 de abril de 2023.

Thiago Cota, presidente da Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas (PDT).

Justificação: Sabemos que a quantidade de veículos com sobrecarga é muito grande nas rodovias estaduais e que isso tem

sido o causador de inúmeros acidentes, inclusive com vítimas fatais nas rodovias. Nesse sentido, é de suma importância a referida a

informação, de modo que se estude politicas públicas para evitar os mencionados acidentes.

REQUERIMENTO Nº 1.546/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Agropecuária e Agroindústria, atendendo a requerimento deste deputado e do deputado Coronel Henrique

aprovado na 6ª Reunião Ordinária, realizada em 3/5/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-
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geral do Instituto Mineiro de Agropecuária pedido de informações sobre a estrutura administrativa (física e veículos) existente em

cada um dos escritórios do Instituto Mineiro de Agropecuária e as respectivas pendências relativas à complementação da estrutura ou

demandas de reparos registradas ou em curso nessas unidades.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 6ª Reunião Ordinária desta comissão, realizada em 3/5/2023,

que teve  por finalidade  debater  a  valorização  dos servidores  do Instituto Mineiro de Agropecuária  –  IMA –,  responsáveis  pela

execução das políticas públicas de defesa sanitária animal e vegetal do Estado, em prol do desenvolvimento da agropecuária e em

benefício da sociedade mineira.

Sala das Reuniões, 4 de maio de 2023.

Raul Belém, presidente da Comissão de Agropecuária e Agroindústria (Cidadania).

REQUERIMENTO Nº 1.865/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, atendendo a requerimento deste deputado e do deputado Leleco

Pimentel aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 17/5/2023, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art.

103 do Regimento Interno, sejam encaminhadas à Secretaria Especial de Assuntos Federativos – Seaf –, em Brasília, pedido de

providências para que seja revista a demarcação do Parque Nacional do Alto Cariri na divisa entre os Estados da Bahia e de Minas

Gerais, cuja delimitação estaria abarcando as comunidades de Paxés e Córrego Santa Maria, tradicionalmente autorreconhecidas como

pertencentes ao Município mineiro de Santo Antônio do Jacinto, tendo em vista a divergência de fronteira nas especificações técnicas,

bem como as notas taquigráficas da 2ª Reunião Extraordinária, que teve por finalidade debater a incorporação do referido município

ao  Estado  da  Bahia  e  o  projeto  de  manejo  do  Parque  Nacional  do  Alto  Cariri,  coordenado  pelo  Instituto  Chico  Mendes  de

Conservação da Biodiversidade – ICMBio.

Sala das Reuniões, 18 de maio de 2023.

Cristiano Silveira, presidente da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (PT).

REQUERIMENTO Nº 1.925/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Comissão Extraordinária de Proteção aos Animais, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na

3ª Reunião Extraordinária, realizada em 23/5/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de Estado

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre a existência de integração entre essa secretaria, a

Polícia Militar e a Polícia Civil para aplicação das sanções administrativas decorrentes da Lei nº 22.231, de 2016, em virtude da

prática do crime de maus-tratos a animais no Estado.

Sala das Reuniões, 24 de maio de 2023.

Noraldino Júnior, presidente da Comissão Extraordinária de Proteção aos Animais (PSC).

REQUERIMENTO Nº 1.947/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada e das deputadas Bella Gonçalves, Beatriz

Cerqueira, Leninha, Betão, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 24/5/2023, solicita a

V.  Exa.,  nos  termos  regimentais,  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  –  Sedese  –  pedido  de

informações sobre os procedimentos adotados pelo órgão para o devido acompanhamento dos povos e comunidades tradicionais,
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esclarecendo-se a  forma ou a metodologia implementada para o comparecimento de agentes  ou equipes  vinculadas à  pasta nas

diversas regiões do Estado.

Sala das Reuniões, 24 de maio de 2023.

Andréia de Jesus, presidenta da Comissão de Direitos Humanos (PT).

REQUERIMENTO Nº 2.210/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento do deputado Lucas Lasmar aprovado na 10ª Reunião Ordinária, realizada

em 31/5/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao presidente da Fundação Ezequiel Dias pedido de

informações consubstanciadas no seguinte: dados de contratos da fundação com o Ministério da Saúde vigentes e em execução,

constando objeto, valores, execução, entregas realizadas, prazos contratuais, entregas em atraso, possíveis notificações do Ministério

de Saúde quanto a  esses  atrasos,  constando objeto do contrato,  razões do atraso e  providências  tomadas;  relatório das  receitas

auferidas pela Funed em decorrência dos contratos com o ministério, destacando os valores anuais desde 2011 e a destinação dos

valores percebidos; relatório sobre as fábricas da fundação, especificando quantidade de fábricas existentes, produção de cada fábrica,

elencando produtos desenvolvidos em cada uma delas e, existindo fábrica inoperante, as razões da paralisação das atividades, data da

paralisação e as providências para retomada das atividades; relatório sobre as entregas realizadas pelo Instituto Otávio Magalhães –

IOM – de 2018 a 2023; relatório circunstanciado sobre possível parceria público-privada a ser realizada entre IOM, Lacen, Fhemig e

parceiro privado, a ser  materializada no Hospital  Galba Veloso, já desativado; relatório sobre as  parcerias para transferência de

tecnologia vigentes na Funed, discriminando para cada parceria: objeto, prazo, status atualizado, investimento realizado e projeção de

receita; relatório sobre recursos recebidos em decorrência do acordo judicial de reparação dos danos decorrentes do rompimento das

barragens da Vale S.A., em Brumadinho, e a destinação dos recursos; relatório contendo as dificuldades técnicas, operacionais e

administrativas enfrentadas pela Funed no atual cenário, as modelagens estudadas para mitigá-las, bem como as razões para uma

possível privatização.

Sala das Reuniões, 31 de maio de 2023.

Arlen Santiago, presidente da Comissão de Saúde (Avaante).

Justificação: A Constituição da República de 1988 traz uma marca muito importante ao processo civilizacional brasileiro.

Ela amplia o conceito de público para além das fronteiras do Estado. O público foi reafirmado como imerso na sociedade. O Estado

serve à sociedade, em um novo significado de interesse público. Neste contexto, a publicidade e a transparência configuram valores

muito relevantes. Elas viabilizam a cognição pela sociedade de como está sendo efetivado o funcionamento da máquina estatal, seja

em termos de seus custos (eficiência), seja em termos da consecução de suas finalidades (eficácia). Saber como são gastos os recursos

públicos e como são entregues os produtos públicos – ações estatais, como a oferta de saúde, educação e etc. – é um dado muito

relevante ao planejamento das atividades do Estado. Mas, também, é uma prestação de contas muito importante ao interesse público e

à sociedade, como um todo. Neste sentido, o acesso à informação, previsto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de

Acesso à Informação) e  a transparência na divulgação das atividades,  dos dados,  contribui para aumentar  a eficiência do poder

público, diminuir a corrupção e elevar a participação social. A promoção da transparência e do acesso à informação é considerada

medida indispensável para o fortalecimento da democracia e para a melhoria da gestão pública. Dito isso, tem – se que a Fundação

Ezequiel Dias – Funed foi fundada em 1907, trabalha há mais de um século buscando soluções em saúde para o fortalecimento do

SUS. Com três áreas de atuação, é referência na pesquisa científica a partir de venenos de serpentes, aranhas, escorpiões e abelhas,

sendo reconhecida como um importante Instituto de Ciência e Tecnologia do estado de Minas Gerais. Abriga, ainda, o Laboratório

Central de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais (Lacen-MG), composto por 42 laboratórios que realizam análises e exames para
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as vigilâncias sanitária, epidemiológica, ambiental e de saúde do trabalhador. A Funed é vinculada à Secretaria de Estado de Saúde de

Minas Gerais (SES/MG) e age de forma integrada com todo o sistema de saúde pública do Estado.  Assim, faz-se necessária as

informações supramencionadas referentes a Funed/MG para avaliação desta Comissão de Saúde.

REQUERIMENTO Nº 2.336/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

O deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, c/c o art. 233, XII, do Regimento Interno, seja

encaminhado à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações do motivo pelo qual o Detran/MG ainda não

autorizou o início das atividades de vistoria veicular pelas Empresas Credenciadas de Vistoria – ECV – que atenderam os requisitos

previstos na Resolução Contran nº 941 de 28 de março de 2022. A referida Resolução e estabelece procedimentos para o exercício da

atividade de vistoria de identificação veicular, com isso vários empresários fizeram investimentos altíssimos e sofreram desgastes para

atender as respectivas exigências e até o momento estão impossíbilitados de exercerem a atividade.

Sala das Reuniões, 14 de junho de 2023.

Adriano Alvarenga, presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (PP).

REQUERIMENTO Nº 2.766/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

O deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, c/c o art. 233, XII, do Regimento Interno, seja

encaminhado à secretária de Estado de Planejamento e Gestão e ao secretário de Estado de Fazenda pedido de informações sobre o

inteiro teor do Plano de Recuperação Fiscal encaminhado pelo Poder Executivo à Secretaria do Tesouro Nacional em 31/5/2023,

conforme  noticiado  em  agência  oficial  (https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/governo-de-minas-entrega-plano-de-

recuperacao-fiscal-a-uniao-e-pede-desarquivamento-de-pl-sobre-o-tema), especialmente tendo em vista o comando legal previsto no

art. 1º, § 2º, da Lei Complementar Nacional nº 159, de 2017, que dispõe que “O Regime de Recuperação Fiscal envolve a ação

planejada, coordenada e transparente de todos os Poderes, órgãos, entidades e fundos dos Estados e do Distrito Federal”, bem como os

princípios que regem a Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal. Para tanto, se faz necessário o envio

imediato a esta Casa de cópia completa do Plano de Recuperação Fiscal entregue à União.

Sala das Reuniões, 11 de julho de 2023.

Sargento Rodrigues

REQUERIMENTO Nº 209/2023*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

O deputado Coronel Henrique requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, combinado com o art. 233, XII, do Regimento

Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de informações sobre o aumento do Imposto sobre Circulação

de Mercadorias e Serviços – ICMS – cobrado sobre a importação de vinhos de uvas frescas, em razão da publicação dos Decretos n°

48.075, de 5 de novembro de 2020, e nº 48.307, de 26 de novembro de 2021.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 1º/8/2023.

REQUERIMENTO Nº 316/2023*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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O deputado Ricardo Campos requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, combinado com o art. 233, XII, do Regimento

Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento pedido de informações sobre a entrega

dos títulos de regularização fundiária aos beneficiários residentes nos municípios das regiões Norte e Nordeste do Estado, com a

especificação da quantidade de títulos expedidos nos últimos oito anos e da previsão de entrega por município para 2023.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 1º/8/2023.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 24/7/2023, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

exonerando, a partir de 31/7/2023, João Silveira D'Angelis Filho, padrão VL-57, 8 horas, com exercício no Gabinete da 1ª-

Vice-Presidência;

exonerando Marcília Júnia de Andrade Oliveira, padrão VL-29, 6 horas, com exercício no Bloco Minas em Frente;

exonerando Pedro Ernesto Oliveira, padrão VL-12, 4 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Ricardo Campos;

exonerando Waldete Alves Rodrigues Nunes, padrão VL-13, 6 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Leonídio

Bouças;

nomeando Allan Silveira dos Santos, padrão VL-57, 8 horas, com exercício no Gabinete da 1ª-Vice-Presidência;

nomeando  Gustavo  Lael  Pimentel  Veloso  Oliveira,  padrão  VL-11,  8  horas,  com exercício  no  Gabinete  da  Deputada

Leninha;

nomeando Marília Morais Borges, padrão VL-29, 6 horas, com exercício no Bloco Minas em Frente;

nomeando Pricila Augusta de Noronha Cardoso, padrão VL-12, 4 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Ricardo

Campos.

ERRATA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na publicação da matéria em epígrafe, na edição de 1º/8/2023, na pág. 6, onde se lê:

“Warley Eustáquio Alves”, leia-se:

“Warley Eustáquio Rodrigues Alves”.
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